PARECER Nº 1439, DE 2.004.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0751, DE 2.003.

De autoria do nobre Deputada Havanir Nimtz, o Projeto de Lei de nº 0751, de 2.003 pretende tornar obrigatória a adoção de medidas de segurança contra o furto e a troca de recém-nascidos, em maternidades.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 96ª à 100ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de setembro de 2.003, tendo recebido 02 emendas e 01 substitutivo, que seguem juntados às fls. 04 usque 08 (fls. 03vº). O substitutivo foi posteriormente retirado por meio de requerimento de seu autor juntado às fls. 09.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para que fosse feita análise com base no artigo 31, §1º do Regimento Interno consolidado. Assim, como Relator, foi designado o ilustre Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar que, concluindo pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em epígrafe e as emendas apresentadas de nºs 01 e 02 (fls.10/11), posição esta que acabou sendo acatada na sua íntegra e culminou no parecer aprovado por toda a Comissão de Constituição e Justiça (fls. 11vº).

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Segurança Pública, para que, por seu nobre Relator designado, Deputado Mauro Menuchi, fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §16, do já mencionado Regimento Interno, o que resultou na emissão de parecer favorável ao Projeto e as emendas de nºs 01 e 02 em apreço (fls.13/14), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 14vº).

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes: 

Na verdade, a propositura em apreço não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, a ponto de prejudicar eventual e consideravelmente o orçamento estadual, principalmente se considerarmos os benefícios advindos com a tomada da medida ora proposta.

Por outro lado, ao examinarmos o presente Projeto de lei, entendemos que deve também ser considerado o fato que a ausência de providências adequadas para coibir furtos da natureza ora indicada é que concorre em muito para desequilibrar o orçamento do Estado. Para tanto, basta imaginarmos os gastos públicos decorrentes com a ação estatal na hipótese da ocorrência de um caso de furto da espécie em questão, sem contar os irreparáveis danos psicológicos às parturientes e seus familiares.

Assim, podemos concluir que o Projeto de lei em pauta encontra-se em conformidade com o que preceitua os dispositivos constitucionais atinentes à matéria, em especial o artigo 25 da Constituição do Estado, muito embora notamos que, para melhor adequá-lo, devemos apresentar a seguinte 

EMENDA

“Inclua-se, o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 751, de 2003, renumerando-se os demais:

Artigo: As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário”.

Quanto às emendas propostas, acreditamos que se encontra prejudicada a emenda apresentada de nº 01, já que por meio desta pretende-se substituir a expressão “troca de menores” por “subtração de incapazes”, para melhor adequação da propositura consoante os termos do artigo 249 do Código Penal. Tal pretensão não restaria equivocada, se o contexto do Projeto de lei em comento fosse diverso daquele apresentado. Note-se:

Por intermédio da proposição em debate, pretende-se que sejam implantadas medidas administrativas nas maternidades públicas estaduais com o fito de serem evitados furtos de recém-nascidos, estes considerados por nossa legislação civil como absolutamente incapazes, já que menores de 16 (dezesseis) anos (art. 3º, I, CC). Porém, é bom que se esclareça que os recém-nascidos não são considerados os únicos incapazes! Para tanto, vejamos, brevemente, o seguinte:

Em face da capacidade civil, que nada mais é senão a aptidão da pessoa para exercer direitos e assumir obrigações, podemos encontrar a seguinte classificação em nosso ordenamento jurídico: os absolutamente incapazes e os relativamente incapazes. Vejamos os dispositivos legais correspondentes em nosso Código Civil Brasileiro:

“Art. 3º: São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: - gn
I – os menores de 16 (dezesseis) anos;

II – os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos;

III – os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade”;

“Art. 4º: São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: - gn

I – os maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) anos;

II – os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;
III – os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;



IV – os pródigos”.

Dessa forma, fica claro que se acatada for a emenda de nº 01, ao fazer a substituição das expressões pretendidas, estaremos nos referindo a todos os incapazes (absolutamente e relativamente) relacionados nos artigos 3º e 4º do Código Civil, o que irá descaracterizar o verdadeiro propósito do Projeto de lei em questão. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0751, de 2.003, com a emenda ora apresentada, contrariamente a emenda de nº 01e favorável à emenda nº 2.

a) MÁRIO REALI – RELATOR 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda; contrário à emenda nº 1 e favorável à emenda nº 2.
Sala das Comissões, em 31/8/2004
a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
Mário Reali – Vitor Sapienza – Eli Corrêa Filho – Luiz Gonzaga Vieira -Enio Tatto.
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